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115 da Constituição Estadual do Estado de São Paulo, adota as 
medidas necessárias ao preenchimento de 92 (noventa e duas) 
funções-atividades vagas, nas quantidades especificadas abaixo:
FUNÇÃO ATIVIDADE - ESPECIALIDADE (LC 1.080/2008) QUANTIDADE DE VAGAS
OFICIAL OPERACIONAL - MOTORISTA 1
OF. OPERACIONAL - TEC SEG TRABALHO 1
OFICIAL ADMINISTRATIVO 5
Subtotal de vagas 7
FUNÇÃO ATIVIDADE - ESPECIALIDADE (LC 1.122/2010) QUANTIDADE DE VAGAS
ESPECIALISTA CONTÁBIL 1
Subtotal de vagas 1
FUNÇÃO ATIVIDADE - ESPECIALIDADE (LC 1.157/2011) QUANTIDADE DE VAGAS
AGENTE DE SAÚDE - AUXILIAR DE FARMÁCIA 2
AGENTE DE SAÚDE - AUXILIAR DE NECRÓPSIA 1
AGENTE TÉCNICO DE SAÚDE - CITOTÉCNICO 1
AGENTE TÉCNICO DE SAÚDE – TÉCNICO FARMÁCIA  1
OFICIAL DE SAÚDE 1
TÉCNICO DE ENFERMAGEM 29
TÉCNICO DE RADIOLOGIA 3
AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - ASSISTENTE SOCIAL 2
AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - BIOMÉDICO 2
AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - FARMACÊUTICO  3
AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - FISIOTERAPEUTA 7
AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - FONOAUDIÓLOGO 3
AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - NUTRICIONISTA 1
AGENTE TÉCNICO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE - PSICÓLOGO 2
ENFERMEIRO 10
Subtotal de vagas 68
FUNÇÃO ATIVIDADE - ESPECIALIDADE (LC 1.193/2013) QUANTIDADE DE VAGAS
CIRURGIA GERAL (Torácica, Urologista, Vascular, Geral) 3
CLÍNICA MÉDICA (Endocrinologista, Endoscopista, Hemodinâmica, 
Nefrologista, Pneumologista, Pronto Socorro e Cardiologista) 3
DERMATOLOGIA 1
GINECOLOGIA (Mastologista e Obstetrícia)  1
INFECTOLOGIA 1
NEUROLOGISTA 1
OTORRINOLARINGOLOGIA 2
PEDIATRIA (Neonatologista, UTI, Cardiologista, Pronto Socorro) 3
REUMATOLOGIA 1
Subtotal de vagas 16
TOTAL GERAL DE VAGAS  92

Artigo 1º - Fica instituída a COMISSÃO ESPECIAL DE CON-
TRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO – CE-CTD para fins de 
execução dos Processos Seletivos Simplificados, destinados ao 
preenchimento das funções atividades vagas acima especifica-
das, composta pelos membros abaixo designados, que desen-
volverão suas atribuições, de acordo com a legislação vigente e 
em conformidade com as orientações emanadas pela Unidade 
Central de Recursos Humanos da Subsecretaria de Gestão, da 
Secretaria de Gestão e Governo Digital:

I - Presidente da Comissão: Adriana Viriato Godoy, RG nº. 
20.255.258-5, Diretor Técnico III do Departamento de Gestão 
de Pessoas/HCFMB

Suplente: Eduardo Adriano Rogatti, RG nº. 47.986.984-4, 
Diretor Técnico II da Gerência de Recursos Humanos/DGP/
HCFMB.

II - Membros representantes das Áreas/Serviços de atuação, 
das classes de funções atividades autorizados:

1) Área Medica:
Titular: Silke Anna Thereza Weber, CPF nº. 060.881.938-75
Suplente: Claudio Lucas Miranda - RG nº. 27.593.578-4
2) Área de Enfermagem
Titular: Darlene Bravim Cerqueira, RG nº. 23.558.331-5.
Suplente: Tatiane Roberta Fernandes Teixeira, CPF 

279.464.028-20.
3) Área Multiprofissional
Titular: Cristiane Lara M. Chiloff, RG nº. 19.179.896-4
Suplente: Vanessa Cristina Paduan Lozano, RG nº. 

44.133.926-8.
4) Área Administrativa (Recursos Humanos)
Titular: Daniele Martins Tavares Tani, RG nº. 44.500.317-0.
Suplente: Maíra Masiero, RG nº. 47.419.111-4
Titular: Maria Nazaré Castilho, RG nº. 30.808.034-8
Suplente: Débora Cristina Giacobino Ferreira, RG nº. 

44.134.113-5
Artigo 2º - A COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO POR 

TEMPO DETERMINADO – CE-CTD desenvolverá os seus traba-
lhos obedecendo aos preceitos legais e regulamentares, bem 
como os dispositivos dos Editais de Processo Seletivo Simplifica-
do das Funções autorizadas no Despacho do Superintendente do 
HCFMB, publicada no DOE 18/04/2023.

Artigo 3º - A COMISSÃO ESPECIAL DE CONTRATAÇÃO POR 
TEMPO DETERMINADO – CE-CTD do HCFMB será responsável 
pela elaboração dos Editais de Abertura dos Processos Seletivos 
Simplificados, definição dos pré-requisitos, atribuições, critérios 
de avaliação, acompanhamento, coordenação e suporte aos 
procedimentos relacionados ao “Sistema de Pontuação Diferen-
ciada” para candidatos pretos, pardos e indígenas; julgamento e 
decisão de recursos e pedidos de revisão quando ocorrer, sendo 
responsável pela divulgação e quaisquer informações que sejam 
solicitadas no que se referem ao Processo Seletivo Simplificado 
em questão, em todas as suas fases, bem como na ocorrência de 
casos excepcionais.

Artigo 4º - Os membros designados no artigo 1º desenvolve-
rão as atividades sem prejuízo das atribuições de suas funções.

Artigo 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Cultura e Economia 
Criativa
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 RESOLUÇÃO SCEC Nº 036/2023, de 24 de abril de 
2023.

Dispõe sobre a realização de Convocação Pública a que 
alude o artigo 6º, § 3º, da Lei Complementar Estadual n.º 846, 
de 04 de junho de 1998.

A SECRETÁRIA DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, no uso da competência que lhe é confe-
rida pelo artigo 100, inciso I, alínea “f”, e inciso II, alínea “h”, do 
Decreto Estadual n.º 50.941 de 05 de julho de 2006, o disposto 
no artigo 6º, § 3º, da Lei Complementar Estadual n.º 846, de 04 
de junho de 1998, RESOLVE:

Título I - Do Certame
Artigo 1º - Realizar a presente convocação pública, nos 

termos do artigo 6º, § 3º, da Lei Complementar Estadual n.º 846, 
de 04 de junho de 1998, para que as entidades privadas sem fins 
lucrativos, que possuam qualificação como Organização Social 
de Cultura, na hipótese de comprovado interesse em celebrar 
Contrato de Gestão com a Secretaria de Cultura e Economia 
Criativa, para gerenciamento dos equipamentos culturais infra-
citados, se credenciem e manifestem seu intento junto ao Titular 
da Pasta, até o dia 25/05/2023.

1º - As instituições interessadas deverão apresentar as suas 
propostas para o gerenciamento da PINACOTECA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO E SEUS NÚCLEOS (PINACOTECA ESTAÇÃO E 
PINACOTECA CONTEMPORÂNEA), E DO MEMORIAL DA RESIS-
TÊNCIA DE SÃO PAULO.

2º - As orientações e a apresentação correspondente aos 
equipamentos culturais mencionados no parágrafo primeiro, 
incluindo seus históricos de criação, características técnicas, 
principais dados e demais informações necessárias à elaboração 
da proposta, estão discriminadas no Termo de Referência e seus 
anexos que integram esta Resolução.

 COORDENADORIA DE GESTÃO 
ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

 EXTRATO DE CONVENIO
"Em cumprimento do Decreto nº 58.052, de 16-05-2012"
Processo nº: SES-PRC-2022-00624-DM
Convênio nº: 000099/2023
Interessado: IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓR-

DIA DE FERNANDÓPOLIS
CNPJ:47.844.287/0001-08
Programa:Emenda LOA
Objeto:CUSTEIO - MATERIAL DE CONSUMO
Valor Total: R$ 300.000,00
UGE: 090196 - CGOF
Número da Emenda:2022.019.39026
DEMANDA n.º:32865
Programa de Trabalho: 10.302.0930.6273.0000
Natureza da Despesa: 335043
Fonte de Financiamento: Fundo Estadual de Saúde
Parecer Referencial CJ/SS nº 39/2022
Data da Assinatura:20/04/2023
Vigência:31/12/2023

 FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR 
CHOPIN TAVARES DE LIMA

 FUNDAÇÃO PARA O REMÉDIO POPULAR – CHOPIN 
TAVARES DE LIMA FURP

Despacho do Superintendente, de 20/04/2023
Ratificando o ato de inexigibilidade de licitação, nos termos 

do artigo 25, I, da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, 
para aquisição de peças de reposição para ultrapurificador 
GEHAKA instalado no laboratório microbiológico da Fundação 
da empresa Indústria e Comércio Eletro Eletrônica Gehaka 
Ltda. Publicação em cumprimento ao artigo 26 da referida Lei. 
Compra Direta 02069/2023. Processo Furp 2023/00122 – Siafem 
2023024040-8.

 Extrato de Contrato nº 20220761331010100
Contratante: Fundação Para o Remédio Popular – Furp
Contratada: Ecolab Química Ltda.
Objeto: Prestação de serviço de dedetização e desratização 

nas áreas internas e externas na fábrica de Américo Brasiliense
Modalidade: Compra Direta nº 0308/2022
Processo de Compras: 2022/00419 – Processo SIAFEM: 

20220761331
Valor Total: R$ 17.236,80
Nota de Emprenho: 2023NE00048
Fundamento legal: Licitação dispensável, nos termos do 

artigo 24, inciso II da Lei 8.666/93.
Vigência Contratual: 12 (doze) meses, contado a partir da 

assinatura.
Data de Assinatura: 06/03/2023
 Fundação para o Remédio Popular
Retificações do D.O.E. de 14/04/2023
Extrato de Contrato nº 086605010500
Contratante: Fundação Para o Remédio Popular – Furp
Contratada: E.M.S. S.A.
Modalidade: Compra Direta nº 0987/2018
Processo de Compras: 86.605 – Processo Administrativo: 

5.663/2013
Na Vigência Contratual leia-se como segue e não como 

constou: 12 (doze) meses, contado a partir da assinatura do 
contrato.

Data de Assinatura: 06/03/2023

 FUNDAÇÃO ONCOCENTRO DE SÃO 
PAULO

 FUNDAÇÃO ONCOCENTRO DE SÃO PAULO
Extrato de Aditamento
Extrato de Aditamento FOSP nº 002/202023
1º Termo de Aditamento ao Contrato FOSP nº 001/2022
Processo FOSP-PRC-2022/00019
Contratante: Fundação Oncocentro de São Paulo
Contratada: TK Elevadores Brasil Ltda
CNPJ nº 90.347.840/0003-80
Parecer Jurídico: FOSP nº 007/2023 de 17/04/2023
Gestor do Contrato: Ilton Batista de Souza
Objeto: Prorrogação do prazo contratual por mais 12 (doze) 

meses
Valor: R$ 12.306,00 (doze mil, trezentos e seis reais)
Data da assinatura: 20/04/2023
A íntegra do Termo Aditivo, encontra-se disponível na Fun-

dação Oncocentro de São Paulo, sito a Rua Oscar Freire, 2396 
– Pinheiros – São Paulo

 FUNDAÇÃO PRÓ-SANGUE - 
HEMOCENTRO DE SÃO PAULO

 EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO
CONTRATO ADMINISTRATIVO N 06/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 296/2021
OBJETO DO ADITIVO:, Aquisição de Bolsa tripla CPD/SAG 

com Top and Bottom , Bolsa Quadrupla CPD/SAG-M com Top 
and Bottom com filtro in-line para concentrado de hemácias com 
equipamentos em comodato. Prorrogação de prazo : 05 (cinco) 
meses a partir de 26/01/2023

CONTRATANTE: Fundação Pró-Sangue Hemocentro de São 
Paulo

CONTRATADA: FRESENIUS HEMOCARE BRASIL LTDA.
PARACER JS N. nº 429/2022 - FPSHSP de 11.11.2023
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57 § 1º da Lei Federal nº 8666/93 

e suas alterações
CNPJ: 49.601.107/0001-84
DATA DA ASSINATURA: 17/11/2022

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE 
DE MEDICINA DA USP

 INSTITUTO DE PSIQUIATRIA DR. ANTÔNIO 
CARLOS PACHECO E SILVA

 Portaria da Diretora Executiva, de 20-04-2023
Com base no Relatório Final da Comissão de Apuração 

Preliminar, no tocante a condução dos trabalhos, e na funda-
mentação proposta pelo NUDI no Parecer n. 60/2023, decide 
ARQUIVAR o processo de Apuração Preliminar instaurada pela 
Portaria IPq n.º 01 de 30 de novembro de 2021, publicada no 
D.O.E. de 18 de dezembro de 2021, seção I, pág. 61, conforme o 
constante no Processo Sem Papel HCFMUSP-PRC-2021/03223.

 HOSPITAL DAS CLÍNICAS DA FACULDADE 
DE MEDICINA DE BOTUCATU

 SUPERINTENDÊNCIA

  Portaria do Superintendente nº 57/2023, de 
25/04/2023.

Comissão Especial de Contratação por Tempo Determinado 
– CE-CTD / HCFMB

O Superintendente do Hospital das Clínicas da Faculdade 
de Medicina de Botucatu - HCFMB, no uso de suas atribuições, 
previstas no artigo 11, da Lei Complementar nº 1.124, de 1º de 
julho de 2010, em face do Despacho de 17/04/2023, publicado 
no DOE de 18/04/2023, exarado em conformidade com o § 2º, 
“a” do artigo 443 da CLT, combinado com o item X, do Art. 

candidato(a), manter atualizado os dados cadastrais no CIEE, 
para auxiliar no contato.

7.13. O(a) candidato(a) só poderá ser convocado para no 
máximo 2 (duas) vagas distintas, independente do motivo.

8. DO PREENCHIMENTO DA VAGA E CELEBRAÇÃO DO 
TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO

8.1. O Termo de Compromisso de Estágio se dará sob o 
regime da Lei n.º 11.788 de setembro de 2008.

8.2. Não poderão firmar Termo de Compromisso de Estágio 
os servidores do Departamento Regional de Saúde de São José 
do Rio Preto - DRS-XV ou outros servidores públicos que cum-
pram jornada de trabalho compatível com o estágio.

8.3. O estudante que iniciar o estágio irá firmar o Termo 
de Compromisso de Estágio (contrato) com o Departamento 
Regional de Saúde de São José do Rio Preto - DRS-XV por no 
máximo 24 meses, sem prorrogação, exceto para candidatos 
com deficiência.

8.4. O horário de estágio será estabelecido de acordo com 
a necessidade da área em que o estagiário irá desenvolver as 
atividades, totalizando a jornada máxima de 06 horas diárias e 
30 horas semanais.

8.5. Após a convocação para o preenchimento da vaga, o 
estudante deverá apresentar ao CIEE os seguintes documentos:

Cópia de RG e CPF ou carteira nacional de habilitação;
Declaração de Escolaridade atual constando o curso e 

semestre cursado (carimbada e assinada pela Instituição de 
Ensino) e retirar junto ao CIEE ou Departamento Regional de 
Saúde de São José do Rio Preto - DRS-XV, seu Termo de Com-
promisso de Estágio (contrato) para assinatura da Empresa e 
Instituição de Ensino.

8.6. O(a) candidato(a) terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, 
a respeitar os prazos estipulados pela instituição de ensino que 
é soberana na relação de estágio, para devolução das vias do 
Termo de Compromisso de Estágio, a contar da data de retirada 
no CIEE ou no Departamento Regional de Saúde de São José do 
Rio Preto - DRS-XV, devendo estar devidamente assinadas em 
todos os campos. O candidato estará sujeito à desclassificação 
caso não apresente o Termo de Compromisso de Estágio dentro 
do prazo estabelecido.

9. DISPOSIÇÕES FINAIS
9.1. O processo seletivo terá validade de 12 meses a partir 

da publicação da classificação definitiva, podendo a critério do 
Departamento Regional de Saúde de São José do Rio Preto - 
DRS-XV ser prorrogado por até igual período

9.2. O ato da inscrição implicará no conhecimento das 
instruções e na aceitação tácita das condições estabelecidas 
neste Edital.

9.2.1. O ato da inscrição implicará na aceitação/autorização 
do recebimento de comunicação do CIEE por e-mail, SMS ou 
outros serviços de mensagem instantânea.

9.3. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades nos 
documentos verificadas a qualquer tempo acarretará a nulidade 
da inscrição ou do Termo de Compromisso de Estágio do(a) 
estudante, sem prejuízo das medidas de ordem administrativa, 
cível ou criminal cabíveis.

9.4. O Centro de Integração Empresa-Escola e o Departa-
mento Regional de Saúde de São José do Rio Preto - DRS-XV, 
não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao(à) estudante 
decorrentes de:

9.4.1. Informações e dados do(a) candidato(a) não atualiza-
das dificultando o contato;

9.4.2. Inscrição/realização da prova não efetivada por 
motivo de ordem dos computadores, celulares, falhas de comu-
nicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de 
energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que 
impossibilitem a transferência dos dados.

9.5. A simples inscrição no presente Processo Seletivo 
autoriza o CIEE e a Departamento Regional de Saúde de São 
José do Rio Preto - DRS-XV a utilizarem os dados inseridos ou 
transferi-los, mantendo-se a mesma finalidade para as quais 
foram fornecidos.

9.5.1. DADOS PESSOAIS
O CIEE respeita a sua privacidade. Qualquer informação que 

você nos forneça será tratada com o mais alto nível de cuidado 
e segurança, sendo utilizada apenas de acordo com os limites 
estabelecidos neste documento e na legislação aplicável.

Os dados pessoais e dados pessoais sensíveis; nome com-
pleto, n° CPF, data de nascimento, sexo, estado civil, endereço 
completo, e-mail, telefone residencial, telefone celular, insti-
tuição de ensino em que estuda, curso, semestre, previsão de 
conclusão do curso, matérias/notas, turno de aula e em caso de 
pessoas com deficiência, o CID e laudo médico, coletados em 
razão do presente processo seletivo, serão tratados pelo CIEE 
e poderão ser compartilhados com o Departamento Regional 
de Saúde de São José do Rio Preto - DRS-XV, órgão ao qual 
você está realizando a inscrição com as finalidades de: dar 
andamento as demais etapas do processo seletivo; possibilitar 
a comprovação de sua identidade; apresentar em eventual 
fiscalização quanto à realização do certame; bem como poderão 
ser publicados nos site do CIEE (www.ciee.org.br) para dar publi-
cidade aos participantes do certame, mantendo-se as mesmas 
finalidades para as quais os dados pessoais foram fornecidos.

Os dados pessoais do(a) candidato(a) serão automatica-
mente eliminados pelo CIEE quando deixarem de ser úteis para 
os fins que motivaram o seu fornecimento e não forem mais 
necessários para cumprir qualquer obrigação legal.

9.5.2. SEGURANÇA DOS DADOS
O CIEE se responsabiliza pela manutenção de medidas de 

segurança, técnicas e administrativas, aptas a proteger os dados 
pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 
qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. Em confor-
midade ao art. 48 da Lei nº 13.709, o Controlador comunicará ao 
Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a 
ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco 
ou dano relevante ao Titular.

9.6. Poderá haver ajustes no edital a qualquer momento 
para retificação ou adequação, promovido através de errata.

9.6.1. O valor da bolsa auxílio e auxílio transporte e demais 
benefícios (caso existam) serão calculadas de acordo com a 
frequência do estagiário e carga horária de estágio cumprida, 
podendo variar proporcionalmente.

9.7. As dúvidas surgidas na aplicação deste Edital, bem 
como os casos omissos, serão resolvidas pelo CIEE e pelo Depar-
tamento Regional de Saúde de São José do Rio Preto - DRS-XV.

9.7.1. Dúvidas ou dificuldades durante o período de inscri-
ções envie e-mail para eucandidatosp@ciee.ong.br (no e-mail 
deverá constar: nome do Processo Seletivo Público, nome com-
pleto do candidato e o número do CPF, relato do erro que está 
ocorrendo e o envio da imagem/print da tela/erro apresentado).

9.8. Do cronograma das etapas:
Etapa Data
Inscrição/realização da prova on-line 02/05/2023 até às 12:00 horas do dia 17/05/2023.
Disponibilização do gabarito/espelho de prova provisório 18/05/2023
Interposição de recursos contra o gabarito provisório 19/05/2023
Publicação da classificação provisória 01/06/2023
Interposição de recursos contra a classificação provisória 02/06/2023
Publicação da classificação definitiva 07/06/2023

9.9. Nos termos da Lei Federal n. 11.788, de 25/09/2008, o 
estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e ao 
término do contrato os estagiários não serão efetivados.

São José do Rio Preto, 25 de abrild e 2023.

4.16. Somente será classificado(a) o(a) candidato(a) que 
tiver nota igual ou superior a 30% no total da prova.

4.17. Em caso de empate na classificação, o desempate será 
feito pelos seguintes critérios:

Maior Idade
Maior Nota de Português
Maior Nota de Conhecimentos Gerais
Inscrição Mais Antiga
5. DOS RECURSOS
5.1. O gabarito provisório e o caderno de questões ficarão 

disponíveis no dia 18 de maio de 2023. Para visualizá-los, 
o(a) candidato(a) deverá acessar o site do CIEE www.ciee.org.
br, na relação de serviços localizar “ESTUDANTES”, clique em 
“PROCESSOS SELETIVOS”, “CONSULTE OS PROCESSOS PÚBLI-
COS”, em seguida localizar na lista de “PROCESSOS SELETIVOS 
ABERTOS” o logotipo do Departamento Regional de Saúde de 
São José do Rio Preto - DRS-XV-EDITAL N° 01/2023 e clicar neste 
link. Dentro da página deste processo seletivo, clicar em “ACES-
SAR” (faça o login com a sua conta do CIEE) e NO SEU PERFIL 
clicar em “MEUS PROCESSOS”, localizar este processo seletivo, 
clicar em “OPÇÕES” e em seguida, em “ESPELHO DE PROVA”.

5.2. Serão admitidos recursos quanto ao gabarito da prova 
objetiva que deverão ser encaminhados eletronicamente no 
dia 19 de maio de 2023para o endereço eletrônico: recursos.
psp.saojosedoriopreto@ciee.ong.brr (no e-mail deverá constar: 
nome do Processo Seletivo Público, nome completo e o número 
do CPF), em formulário específico, disponível para download 
no site do CIEE.

5.3. Não serão aceitos recursos por via postal, fac-símile ou 
qualquer outro meio não previsto neste Edital.

5.4. Serão rejeitados liminarmente os recursos enviados fora 
do prazo indicado no item 5.2 deste capítulo, bem como aqueles 
que não contiverem dados necessários à identificação do(a) 
candidato(a) ou for redigido de forma ofensiva.

5.5. O recurso deverá ser individual, por questão, com a 
indicação do eventual prejuízo devidamente fundamentado, 
comprovando as alegações com citações de artigos, legislação, 
páginas de livros, nomes dos autores, etc., com a juntada, 
sempre que possível, de cópia dos comprovantes e exposição de 
motivos e argumentos.

5.6. A decisão da banca examinadora do CIEE será irrecor-
rível, consistindo em última instância para recursos, sendo sobe-
rana em suas decisões, não sendo aceita revisão de recursos.

5.7. Se o exame do recurso resultar na anulação de questão, 
a pontuação correspondente a ela será atribuída a todos(as) 
os(as) candidatos(as) que tiveram acesso a referida questão, 
independentemente de terem recorrido.

5.8. O recurso contra a lista de classificação provisória 
deverá ser encaminhado ao endereço eletrônico: recursos.psp.
saojosedoriopreto@ciee.ong.br (no e-mail deverá constar: nome 
do Processo Seletivo Público, nome completo e o número do 
CPF), no dia 02 de junho de 2023.

5.9. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de recur-
sos de recursos, revisão de recursos e/ou recurso do gabarito 
definitivo e resultado definitivo.

6. DO RESULTADO
6.1. Serão elaboradas duas listas de classificação, uma geral 

e uma exclusiva das pessoas com deficiência, por curso, local da 
vaga, em ordem decrescente de classificação das notas obtidas, 
data/hora de inscrição e o nome completo do(a) candidato(a), 
elaboradas pelo CIEE, nos termos deste edital, que será divulga-
da no site (www.ciee.org.br).

6.2. A publicação da lista de classificação provisória, dispo-
nibilização do gabarito definitivo (verifique as orientações no 
item 5.1 para acessá-lo) e respostas aos recursos serão feitas 
em 01 de junho de 2023.

6.3. A publicação da lista de classificação definitiva será 
feita em 07 de junho de 2023.

7. DA CONVOCAÇÃO PARA PREENCHIMENTO DA VAGA
7.1. A convocação obedecerá à classificação definitiva obti-

da pelos(as) candidatos(as) no processo seletivo.
7.2. Serão utilizados para convocação o e-mail e os tele-

fones registrados pelos(as) candidatos(as) no momento da 
inscrição.

7.2.1. Para preenchimento de cada vaga de estágio o(a) 
candidato(a) deverá se manifestar por e-mail (responder o 
e-mail de convocação) em até 48 (quarenta e oito) horas após 
o recebimento do e-mail de convocação. O CIEE realizará, 2 
(duas) tentativas de contato por telefone em horários distintos. 
De forma complementar poderá ser utilizado aplicativos de 
mensagens instantâneas.

7.2.1.1. Apenas a resposta ao e-mail de convocação será 
válida como manifestação do(a) candidato(a).

7.2.2. No caso do(a) candidato(a) não ser localizado(a) nas 
tentativas de contato (e-mail e telefone) realizadas pelo CIEE 
no prazo de 48 (quarenta e oito horas) horas, o(a) candidato(a) 
com classificação imediatamente posterior será convocado(a) e 
o(a) candidato(a) não localizado irá manter a posição na lista.

7.3. Na falta de candidatos(as) aprovados(as) para as vagas 
reservadas às pessoas com deficiência, estas serão preenchidas 
pelos(as) demais candidatos(as), com estrita observância da 
ordem classificatória.

7.4. O(a) candidato(a) aprovado(a) no processo seletivo 
e interessado(a) na celebração do Termo de Compromisso de 
Estágio deverá apresentar-se na data, horário e local estabele-
cidos na convocação.

7.5. O(a) estudante deverá apresentar Declaração simples 
da Instituição de Ensino especificando o curso e semestre na 
retirada do Termo de Compromisso de Estágio.

7.6. O não comparecimento na data, horário e local esta-
belecido em quaisquer das etapas de convocação, implicará 
a desclassificação no Processo Seletivo, não cabendo recurso.

7.7. Não serão convocados(as) estudantes cujo término 
de curso seja igual ou inferior a 06 (seis) meses da data da 
convocação.

7.7.1. O Termo de Compromisso de Estágio deverá ter dura-
ção mínima de 06 (seis) meses.

7.8. O(a) candidato(a) convocado(a) que não tiver 16 anos 
completos irá manter a posição na lista e o(a) candidato(a) com 
classificação imediatamente posterior será convocado(a).

7.9. Caso a jornada de estágio seja incompatível com os 
horários de atividade escolares ou acadêmicas, o(a) candidato(a) 
irá manter a posição na lista e o(a) candidato(a) com classifica-
ção imediatamente posterior será convocado(a).

7.10. O(a) candidato(a) que tiver interesse em solicitar sua 
exclusão do processo seletivo poderá fazê-la uma única vez, 
desde que realize tal pedido formalmente junto ao CIEE pelo 
e-mail: recursos.psp.saojosedoriopreto@ciee.ong.br (no e-mail 
deverá constar: nome do Processo Seletivo Público, nome com-
pleto e o número do CPF).

7.11. O Centro de Integração Empresa-Escola e o Depar-
tamento Regional de Saúde de São José do Rio Preto - DRS-XV 
não se responsabilizarão por eventuais prejuízos ao(à) estudante 
decorrentes de dados de inscrição incorretos, chamadas perdidas 
e/ou e-mail não visualizado no ato da convocação, bem como 
falhas técnicas.

7.12. O(a) candidato(a) no momento da convocação deve-
rá ter cadastro com o CIEE,sendo de responsabilidade do(a) 

Anexo I-Quadro de Vagas
CURSOS SEMESTRE NO ATO DA INSCRIÇÃO LOCAL DA VAGA/CIDADE QUANTIDADE DE VAGAS / CADASTRO RESERVA
ADMINISTRAÇÃO A partir do 1º semestre DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/CIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 04 VAGAS
ENFERMAGEM A partir do 1º semestre DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/CIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 03 VAGAS
FARMÁCIA A partir do 1º semestre DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/CIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 03 VAGAS
DIREITO A partir do 1º semestre. DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/CIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 01 VAGA
TÉCNICO DE ENFERMAGEM A partir do 1º semestre DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/CIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 02 VAGAS
TÉCNICO DE FARMÁCIA A partir do 1º semestre DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/CIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 02 VAGAS
ENSINO MÉDIO A partir do 1° Ano. DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/CIDADE DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 06 VAGAS

mbezerra
Realce
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Artigo 7º - A Sessão Pública Virtual será conduzida pela 
Comissão de Servidores e irá:

I – Posicionar-se quanto ao atendimento aos incisos I e II 
do artigo 4º da presente Resolução e quanto à regularidade 
formal dos documentos apresentados, relatando irregularidades 
ou omissões constatadas, declarando os proponentes aptos à 
habilitação;

II – Manifestar-se sobre eventual possibilidade de conces-
são de prazo suplementar para entrega ou regularização de 
documentos;

III – Dar vista a todos os documentos recebidos pela Secre-
taria de Cultura e Economia Criativa para o certame, a todos os 
participantes, por um prazo de até 2 horas, durante a Sessão 
Pública Virtual. Após o qual o acesso a toda e qualquer pasta 
será retirado de todos os presentes.

IV – Registrar eventual manifestação de insurgência de 
proponentes quanto à avaliação da documentação.

V – Fixar prazo à Unidade de Preservação do Patrimônio 
Museológico para análise e parecer técnico sobre as propostas 
técnicas e orçamentárias e data para divulgação do resultado da 
convocação pública, que não poderá ser superior a 30 (trinta) 
dias corridos, contados a partir do primeiro dia útil após a data 
da realização da Sessão Pública Virtual.

1º - O prazo estabelecido no inciso V deste artigo poderá 
ser prorrogado por até 30 (trinta) dias corridos, a critério do 
Titular da Pasta.

2º - Será elaborada ata circunstanciada dos fatos ocorridos 
na sessão pública, incluindo, entre outras ocorrências:

I – Os participantes da Sessão Pública Virtual;
II – As Organizações Sociais de Cultura credenciadas para 

participação do certame;
III – Resultado da conferência da documentação apre-

sentada por cada Organização Social de Cultura interessada 
(habilitação);

IV – Eventuais manifestações dos presentes;
V – Eventuais concessões de prazo por parte da Comissão;
VI – A indicação da data de divulgação do resultado da 

convocação pública;
VII – Orientação aos participantes que desejarem, poste-

riormente, ter vistas aos autos, mediante requisição, por e-mail, 
à Unidade de Preservação do Patrimônio Museológico, através 
do email: museus@sp.gov.br

3º - Na eventualidade de não realização da sessão pública 
virtual na data e hora estabelecidas será marcada nova data e 
hora, utilizando-se dos mesmos procedimentos de divulgação 
anterior.

4º - A Secretaria de Cultura e Economia Criativa publicará 
relação de Organizações Sociais que manifestaram seu interesse, 
nos termos do art. 6°, § 4º, II, da Lei Complementar Estadual 
n.°846 de 04 de junho de 1998.

Artigo 8º - Se, ao final do prazo adicional de que trata o 
inciso II do artigo 7º desta Resolução, não forem sanadas pelos 
proponentes as eventuais pendências apontadas pela Comissão 
de Servidores da Pasta, a Organização Social de Cultura cuja 
documentação estiver em desconformidade será inabilitada.

Artigo 9º - Das decisões da Comissão de Servidores da 
Pasta, previstas no artigo 8º desta Resolução, caberá um 
recurso administrativo ao Secretário de Cultura e Economia 
Criativa, que poderá ser interposto no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis da publicação do resultado da habilitação no Diário 
Oficial do Estado.

1º - Havendo outras Organizações Sociais devidamente 
habilitadas na convocação pública em questão, serão estas 
intimadas, com prazo de 05 (cinco) dias úteis, para eventual 
oferecimento de contrarrazões, sendo-lhes desde logo facultada 
vista dos autos, conforme previsto no Artigo 7º, § 2º, inciso VII 
desta Resolução.

2º - A Comissão de Servidores terá o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, após o prazo de recebimento das contrarrazões, para 
proferir sua manifestação, que será submetida à apreciação do 
Titular da Pasta, nos termos do artigo 39 da Lei Estadual n.º 
10.177, de30 de dezembro de 1998.

Título VII - Dos Critérios para Julgamento das Propostas 
Técnicas e Orçamentárias

Artigo 10 - O Titular da Pasta selecionará a Organização 
Social de Cultura qualificada na área de museologia, nos termos 
do artigo 3º do Decreto Estadual nº 43.493/1998, com alterações 
posteriores, que gerenciará o objeto cultural a partir de parecer 
técnico da Unidade de Preservação do Patrimônio Museológico, 
à qual caberá realizar a análise e avaliação das propostas técni-
cas e orçamentárias, com auxílio da Unidade de Monitoramento, 
que emitirá parecer econômico-financeiro referente às propostas 
orçamentárias apresentadas.

1º - O parecer técnico da Unidade Gestora de que trata o 
caput deste artigo, conterá, para cada proposta técnica e orça-
mentária recebida, uma avaliação individualizada, com base nos 
critérios constantes da Tabela a seguir, mais adiante explicitados:

por parte da Secretaria de Cultura e Economia Criativa para a 
Organização Social escolhida, a importância global estimada em 
R$ 183.510.797,00 (cento e oitenta e três milhões, quinhentos e 
dez mil, setecentos e noventa e sete reais).

1º - Os montantes globais acima descritos representam os 
valores a serem repassados para o contrato de gestão ao longo 
de 60 (sessenta) meses, em parcelas periódicas, condicionadas à 
disponibilidade financeira do Estado e mediante apresentação e 
aprovação de relatórios de resultados, considerando os seguin-
tes valores anuais:

2° semestre de 2023: R$ 15.500.000,00 (observar as 
diretrizes do Termo de Referência quanto ao valor de custeio 
e investimento)

2024: R$ 35.000.000,00
2025: R$ 36.407.525,00
2026: R$ 37.791.011,00
2027: R$ 39.208.174,00
1° semestre de 2028: R$ 19.604.087,00
2º - Os valores indicados neste artigo constam no Plano 

Plurianual do Estado de São Paulo 2020-2023 e levam em 
consideração a previsão orçamentária submetida à manifes-
tação prévia da Secretaria de Fazenda e Planejamento e da 
Secretaria de Orçamento e Gestão para o período de 01/07/2023 
a 30/06/2028.

3º - A critério da Administração e mediante prévia nego-
ciação, os valores indicados neste artigo poderão ser revistos.

4º - As propostas técnicas e orçamentárias deverão ainda 
observar as regras do Decreto Estadual nº 64.056/2018 e as alte-
rações por ele introduzidas no Decreto Estadual nº 43.493/1998, 
especialmente:

a) Limites e critérios para despesa com remuneração e 
vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos 
diretores e empregados das Organizações Sociais no exercício 
de suas funções, tendo como referência os padrões praticados 
por entidades congêneres;

b) Aprovação anual das despesas de remuneração e a 
apresentação de pesquisa salarial atualizada que evidencie o 
enquadramento das remunerações praticadas na média dos 
valores praticados no terceiro setor para cargos com responsa-
bilidades semelhantes;

c) A locação de imóvel pela Organização Social com recur-
sos do Contrato de Gestão dependerá de prévia pesquisa de 
mercado, contendo ao menos 03 (três) imóveis de interesse, a 
ser submetida à Secretaria de Estado da área correspondente, 
que se pronunciará, em até 30 (trinta) dias, após consulta ao 
Conselho do Patrimônio Imobiliário para verificar a existência 
de próprio estadual disponível para uso;

d) A locação de imóvel de que trata a alínea “c” deste 
artigo se destinará à execução das atividades finalísticas do 
Contrato de Gestão.

5º - As Organizações Sociais interessadas ficam cientes 
desde já que, em caso de variação no tocante à disponibilidade 
orçamentária anual por parte do Estado, o Contrato de Gestão 
deverá ser aditado.

Título VI – da Sessão Pública Virtual
Artigo 6º - A sessão pública será realizada virtualmente 

através de plataforma a ser divulgada pela Secretaria de Cul-
tura e Economia Criativa no momento do credenciamento das 
instituições interessadas e somente o representante das Organi-
zações Sociais de Cultura poderá se manifestar pelos interesses 
da entidade que representa.

1º - Qualquer cidadão que tenha interesse em assistir a 
sessão pública virtual deverá previamente solicitar creden-
ciamento através do e-mail museus@sp.gov.br, até o último 
dia útil anterior à realização da sessão pública virtual e será 
confirmada pela Unidade Gestora, que fornecerá as infor-
mações de acesso à realização da sessão pública virtual e 
sigilo. Em caso de não recebimento de resposta da Unidade 
Gestora neste prazo, o interessado deverá entrar em contato, 
novamente, através do número de telefone descrito no Artigo 
3º - 2º desta Resolução.

2º - A sessão pública virtual será gravada em vídeo e regis-
trada em Ata. O arquivo referente à Ata será enviado a todas as 
instituições credenciadas após o término da sessão através dos 
e-mails cadastrados pelas instituições.

3º - A sessão pública virtual será conduzida por Comissão 
de Servidores, através da plataforma a ser previamente infor-
mada no momento do credenciamento, com início às 14h do 
dia 31/05/2023.

4º - Todas as Organizações Sociais de Cultura que apre-
sentarem proposta deverão se fazer representar, durante a 
sessão pública virtual, por conselheiro, dirigente ou preposto 
autorizado por procuração a ser enviada junto a documentação 
do CONJUNTO 1, conforme previsto no artigo 4º, item I, alínea 
“a” desta Resolução);

6) Última ata registrada de eleição, indicação e/ou nome-
ação dos diretores e demais instâncias consultivas, normativas 
e/ou deliberativas, incluindo-se Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal (se houver), da Organização Social de Cultura;

7) Relação de todos os conselheiros de Administração e 
Fiscal (se houver) em exercício, com indicação do período de 
mandato, conforme disposição do Estatuto Social, acompanhada 
dos respectivos currículos resumidos;

8) Declarações, em papel timbrado da Organização Social, 
subscritas pelos conselheiros, de que atendem ao contido no 
artigo 3º, inciso II, da Lei Complementar Estadual n.º 846, de 04 
de junho de 1998, e ao artigo 4º do Decreto Estadual n.º 43.493, 
de 29 de setembro de 1998, com redação dada pelo Decreto 
Estadual n.º 50.611, de 30 de março de 2006;

9) Cédulas de identidade, dos cartões de Cadastro de Pesso-
as Físicas (caso o número não conste das cédulas de identidade) 
e dos comprovantes de endereço (emitidos a no máximo seis 
meses da data de upload dos documentos) dos atuais dirigentes 
da entidade;

10) Declarações, em papel timbrado da Organização Social, 
subscritas pelos atuais dirigentes da entidade, de que atendem 
ao contido no artigo 4º do Decreto Estadual n.º 43.493, de 29 
de setembro de 1998;

11) Manual de Recursos Humanos da entidade, contendo 
plano de cargos e salários que especifique as formas de con-
tratação e os valores em vigor ou que serão praticados na OS 
para remuneração mensal (bruta, mais encargos e benefícios, 
se houver) de cada um dos cargos de direção e de empregados 
previstos no contrato de gestão, devendo o referido documento 
preferencialmente já estar adequado ao Referencial de Boas 
Práticas para os Manuais de Recursos Humanos das Organiza-
ções Sociais de Cultura do Estado de São Paulo (disponível em: 
http://www.transparenciacultura.sp.gov.br/organizacoes-sociais-
-de-cultura/documentos-de-referencia-2/), e respectiva ata de 
aprovação pelo Conselho de Administração, registrada ou com 
protocolo de registro em cartório;

12) Regimento interno da entidade, com cópia simples da 
respectiva ata de aprovação pelo Conselho de Administração, 
registrada ou com protocolo de registro em cartório;

13) Regulamento de compras e contratações de serviços da 
entidade, preferencialmente já adequado ao Referencial de Boas 
Práticas para os Manuais de Compras e Contratações das Orga-
nizações Sociais de Cultura do Estado de São Paulo (disponível 
em: http://www.transparenciacultura.sp.gov.br/organizacoes-
-sociais-de-cultura/documentos-de-referencia-2/), e respectiva 
ata de aprovação pelo Conselho de Administração registrada 
ou com protocolo de registro em cartório, acompanhada de 
comprovante de publicação do regulamento no Diário Oficial 
do Estado de SP, ou de declaração subscrita pelos conselheiros 
da entidade de que atenderão ao prazo disposto no artigo 13-A 
do Decreto Estadual n.º 43.493/1998, com redação dada pelo 
Decreto Estadual n.º 50.611/ 2006;

14) Declaração em papel timbrado e subscrita pelo repre-
sentante legal, de que a entidade não possui impedimento para 
contratar com a Administração;

15) Declaração em papel timbrado e subscrita pelo repre-
sentante legal, de que a entidade está regular perante o 
Ministério do Trabalho, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal, e de que a entidade atende ao artigo 117, 
parágrafo único, da Constituição Estadual;

16) Balanço Patrimonial e da Demonstração de Resultados 
do Exercício - DRE do último exercício fiscal concluído, subscrito 
obrigatoriamente por contador com registro no Conselho Regio-
nal de Contabilidade e pelo representante legal da entidade;

17) Comprovante de inscrição e de situação cadastral de 
pessoa jurídica – CNPJ da matriz e filial (se houver);

18) Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Positiva com 
Efeito de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União;

19) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço –FGTS/CRF;

20) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de 
São Paulo;

21) Comprovante de não inscrição no Cadastro Informativo 
dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – 
CADIN Estadual;

22) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Municipais do domi-
cílio da sede da entidade;

23) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito de 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

24) Comprovantes de que a entidade não consta como san-
cionada no sítio eletrônico de sanções administrativas do Estado 
de São Paulo, bem como que não consta da lista de apenados do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

11º - As Organizações Sociais participantes ficam cientes 
de que, para celebração do Contrato de Gestão, a proponente 
selecionada deverá apresentar, além da documentação acima 
indicada, o Certificado de Regularidade Cadastral da Entidade, 
emitido pela SEFAZ e CGA, nos termos do Decreto Estadual nº 
57.501/2011.

12º - As participantes sediadas fora do Estado de São Paulo 
deverão apresentar, quando couber, além da documentação 
emitida pelo Governo do Estado de São Paulo, documentos equi-
valentes expedidos pelos órgãos competentes do Estado onde a 
Organização Social de Cultura tem a sua sede.

13º - As participantes sediadas fora do Estado de São Paulo 
ou do Município de São Paulo, ou ainda aquelas que tenham 
Contrato de Gestão vigente com a Secretaria de Cultura e 
Economia Criativa do Estado de São Paulo referente a outro(s) 
objeto(s) cultural(is), deverão comprovar todas as condições 
para execução presencial do(s) objeto(s) de contratação, inclusi-
ve com existência de equipe especializada, ou previsão de con-
tratação de equipe, assegurada a dedicação específica diferente 
daquela que esteja lotada no Estado de origem, no Município de 
atuação ou no(s) outro(s) objeto(s) gerenciado(s).

14º - As propostas das interessadas poderão ser instruídas 
com os protocolos dos registros dos documentos da organização 
social mencionados neste artigo, desde que o efetivo registro 
seja realizado até a data da celebração do Contrato de Gestão.

II – CONJUNTO 2 – Proposta Técnica e Orçamentária
DOS DOCUMENTOS
1) Relação dos arquivos enviados dos documentos das 

demais alíneas deste inciso;
2) Proposta técnica e orçamentária que atenda aos critérios 

estabelecidos no Termo de Referência – anexo a esta Resolução, 
devidamente assinada pelo representante legal da entidade e 
devidamente aprovada pelo Conselho de Administração (confor-
me ata constante no CONJUNTO 1 previsto no artigo 4º, item I, 
alínea “e” desta Resolução);

3) Portfólio de realizações da entidade, que demonstre sua 
experiência técnica em gestão nas áreas afins ao objeto cultural 
de interesse e sua atuação na área cultural de, no mínimo, 03 
(três) anos;

4) Relatório dos projetos aprovados e captados por meio 
de leis de incentivo e/ou de outras fontes de financiamento, em 
ordem cronológica, devidamente especificados, com indicação 
das ações realizadas, dos montantes de recursos captados, dos 
patrocinadores ou financiadores;

5) Currículos dos dirigentes e dos profissionais que ocupa-
rão os principais cargos técnicos e administrativos (coordenado-
res ou afins de áreas e programas de trabalho) na realização dos 
objetivos previstos no contrato de gestão e seus anexos.

Título V – Do referencial de repasse financeiro do Estado 
para o Contrato de Gestão

Artigo 5º - A operacionalização das metas, rotinas e 
obrigações contratuais previstas no contrato de gestão para 
gerenciamento dos equipamentos culturais descritos nesta 
convocação pública deverá seguir os parâmetros orçamentários 
discriminados abaixo:

A PINACOTECA DO ESTADO DE SÃO PAULO E SEUS NÚCLE-
OS (PINACOTECA ESTAÇÃO E PINACOTECA CONTEMPORÂNEA), 
E O MEMORIAL DA RESISTÊNCIA DE SÃO PAULO terá como 
referencial orçamentário os valores de repasse de recursos 

3º - A convocação pública será realizada virtualmente.
4º - As Organizações Sociais de Cultura interessadas deve-

rão apresentar proposta para o objeto cultural referido no artigo 
1º, § 1º desta Resolução, contendo todos os custos e especifici-
dades relacionadas à sua gestão, atendendo todas as exigências 
estabelecidas na presente Resolução e anexos.

5º - Não serão habilitadas as Organizações Sociais que não 
cumprirem as exigências contidas nesta Resolução.

6º - Serão desclassificadas as propostas que não atendam 
ao disposto no § 5º deste artigo.

Título II – Do Objeto
Artigo 2º - O Contrato de Gestão ao qual se refere o artigo 

1º desta Resolução terá por objetivo pactuar as atribuições, 
responsabilidades e obrigações das partes na operacionalização 
do gerenciamento dos equipamentos culturais, indicados no § 
1° do artigo 1º, compreendendo a realização de um conjunto 
de ações na área cultural, bem como a sistemática administra-
tiva e econômico-financeira da gestão, conforme detalhamento 
contido no Termo de Referência para a Elaboração da Proposta 
Técnica e Orçamentária –Anexos a esta Resolução.

1º - Integram o Contrato de Gestão os documentos a seguir 
mencionados, disponíveis no Termo de Referência, por meio do 
portal www.transparenciacultura.sp.gov.br:

Anexo I – Plano Estratégico de Atuação
Anexo II – Plano de Trabalho – Ações e Mensurações
Anexo III – Plano Orçamentário
Anexo IV – Obrigações de Rotina e Compromissos de 

Informação
Anexo V – Cronograma de Desembolso
Anexo VI – Termo de Permissão de Uso dos Bens Móveis
Anexo VII – Termo de Permissão de Uso dos Bens Imóveis
Anexo VIII – Resolução SC 110/2013
2º - O contrato a ser celebrado para a gestão da PINACOTE-

CA DO ESTADO DE SÃO PAULO E SEUS NÚCLEOS (PINACOTECA 
ESTAÇÃO E PINACOTECA CONTEMPORÂNEA), E DO MEMORIAL 
DA RESISTÊNCIA DE SÃO PAULO terá vigência de 60 meses, a 
contar de 01/07/2023 a 30/06/2028, podendo ser prorrogado 
conforme previsto na alínea “e”, do artigo 3º, do Decreto Esta-
dual nº 64.056/2018.

Título III – do Credenciamento
Artigo 3º - O credenciamento será realizado mediante 

envio de formulário preenchido ao e-mail museus@sp.gov.br, 
conforme modelo do Anexo 01 da presente resolução, que deve 
conter obrigatoriamente assinatura eletrônica, no prazo previsto 
no caput do artigo 1º da presente resolução.

1º - O credenciamento será efetivado após confirmação, por 
parte da Secretaria de Cultura e Economia Criativa, em até um 
dia útil do recebimento do respectivo formulário, momento em 
que serão passadas as informações de acesso e sigilo, bem como 
as orientações detalhadas para envio de toda documentação 
(acesso remoto para upload dos arquivos) e demais instruções 
que se fizerem necessárias.

2º - Em caso de não recebimento da confirmação de seu 
credenciamento no prazo previsto no §1º, as instituições inte-
ressadas deverão entrar em contato pelo telefone da UPPM, 
no número (11) 3339-8112, solicitando a confirmação de seu 
credenciamento, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h até 
último dia útil do prazo previsto no caput do artigo 1º da pre-
sente resolução.

3º - Durante o prazo de credenciamento, previsto no artigo 
1º, as Organizações Sociais interessadas, poderão por meio do 
e-mail museus@sp.gov.br ou telefone da UPPM, nos números 
mencionados no § 2º, agendar visitas técnicas aos equipa-
mentos culturais e tirar dúvidas, para subsidiar a elaboração 
da proposta.

Título IV – da Habilitação e recebimento das propostas
Artigo 4º - A Organização Social de Cultura credenciada 

para participar da presente convocação pública deverá enviar 
uma proposta para os equipamentos culturais mencionados 
no § 1° do artigo 1° desta Resolução, em dois conjuntos de 
documentos, denominados “CONJUNTO 1 – Documentação 
Comprobatória e Institucional” e “CONJUNTO 2 – Proposta 
Técnica e Orçamentária”.

1º - O envio dos documentos será feito através da internet 
(upload) por cada Organização Social credenciada, mediante 
acesso concedido pela Secretaria de Cultura e Economia Cria-
tiva, em uma pasta autorizada para cada instituição que será 
nomeada com a razão social da Organização Social. Em cada 
pasta, estarão disponíveis 2 (duas) subpastas, denominadas, 
respectivamente “CONJUNTO 1 – Documentação Comproba-
tória e Institucional” e “CONJUNTO 2 – Proposta Técnica e 
Orçamentária”.

2º - O acesso à pasta virtual para upload dos documentos 
será concedido somente para a instituição proponente, na 
confirmação do seu credenciamento. Vale ressaltar que as orga-
nizações sociais que vierem a apresentar propostas, não terão 
acesso às pastas umas das outras.

3º - Todos os documentos enviados deverão ser gravados 
separadamente e obrigatoriamente nomeados conforme Anexo 
02 da presente resolução, em formato PDF pesquisável, de no 
máximo 4MB. Caso os documentos sejam superiores ao limite 
máximo estabelecido de 4MB, deverão ser divididos em partes, 
conforme modelo no Anexo 03. A proposta técnica deverá tam-
bém ser enviada em formato Word e a proposta orçamentária 
no formato aberto Excel. Não serão considerados os documentos 
que não estejam adequados aos formatos solicitados por não 
serem compatíveis com as plataformas digitais do governo do 
Estado de São Paulo.

4º - Todos os documentos que compõem os CONJUNTOS 
1 e 2, que necessitam de assinatura dos representantes legais, 
conselheiros e diretores, devem ser enviados com assinatura 
eletrônica ou assinaturas físicas com firma reconhecida.

5º- Será permitido o upload dos arquivos contendo a 
documentação dos CONJUNTOS 1 e 2, impreterivelmente, até 
às 18h00 do dia 26/05/2023. Após este horário o acesso ao 
ambiente virtual não mais estará disponível.

6º - A Secretaria de Cultura e Economia Criativa não se res-
ponsabiliza pela falha na inscrição por conta de problemas em 
servidores, em provedores de acesso, na transmissão de dados, 
na linha de comunicação, por lentidão dos servidores ou qual-
quer outra razão, cabendo ao proponente a devida prudência 
para realização dos atos necessários em tempo hábil.

7º - Em caso de comprovada falha de infraestrutura da 
Secretaria de Cultura e Economia Criativa no último dia do 
prazo de upload, este poderá ser prorrogado a critério da 
Administração.

8º - Encerrado o prazo para upload da documentação, con-
forme § 5º, a Comissão de Servidores realizará a conferência do 
conteúdo que compõe o CONJUNTO 1, previamente à realização 
da Sessão Virtual.

9º - Somente serão analisadas as propostas técnicas e 
orçamentárias constantes do CONJUNTO 2 das instituições 
que tenham sido habilitadas na análise da documentação do 
CONJUNTO 1.

10º - Serão desclassificadas as propostas que não atendam 
ao disposto neste Artigo desta Resolução.

I – CONJUNTO1 – Documentação Comprobatória e Insti-
tucional

DOS DOCUMENTOS
1) Procuração (com firma reconhecida) que habilita conse-

lheiro, dirigente ou preposto a representar a instituição durante 
a Sessão Pública Virtual.

2) Relação dos arquivos enviados dos documentos das 
demais alíneas deste inciso;

3) Comprovação de qualificação da entidade como Organi-
zação Social de Cultura, devidamente publicada no Diário Oficial 
do Estado de São Paulo;

4) Estatuto Social atualizado e consolidado, devidamente 
registrado;

5) Ata registrada, pela qual o Conselho de Administração 
aprova a participação da entidade na presente convocação 
pública, bem como aprova a proposta técnica e orçamentária 
apresentada no CONJUNTO 02 para celebração de contrato 
de gestão;

Tabela 01 
ITENS DE JULGAMENTO 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO POR ITEM 

Avaliação da proposta 
técnica, elaborada conforme 
Termo de Referência 

. Consistência técnica da proposta global 
apresentada no atendimento às diretrizes 
delineadas pela SEC, especialmente no Plano 
Estratégico de Atuação (até 2,0) 
. Qualidade e quantidade das ações e 
mensurações propostas no Plano de Trabalho – 
Ações e Mensurações, inclusive Metas 
Condicionadas e Anexo Descritivo da 
programação apresentado para o primeiro ano 
do contrato de gestão (até 2,0) 

4,0 

Avaliação da proposta 
orçamentária, elaborada 
conforme Termo de 
Referência 

. Eficiência orçamentária – relação custo x 
benefício (1,0)  
. Exequibilidade orçamentária (até 0,5) 
.Detalhamento do Plano Orçamentário (até 0,5)  
. Proposta para captação de recursos para a 
realização do Contrato de Gestão - estratégias 
e ações indicadas e mensuração proposta (até 
1,0) 

3,0 

Comprovação da experiência 
técnica institucional 

. Portfólio de realizações da entidade referente, 
no mínimo, a 03 (três) anos – de experiência 
efetiva, com apresentação de:  
• Comprovação da experiência e capacidade 
técnica de gerenciamento de objetos culturais 
públicos ou privados de porte/complexidade 
equivalente (da mesma área de atuação ou de 
áreas diferentes), indicando o período de 
realização / duração dos serviços realizados 
(até 0,20)  
• Comprovação da experiência e capacidade 
técnica de gerenciamento de objetos culturais 
públicos ou privados de mesmo perfil de 
atuação / área temática(com porte e 
complexidade equivalente ou de portes e 
complexidades diferentes), indicando o período 
de realização / duração dos serviços realizados 
(até 0,20)  
• Comprovação de realizações de caráter 
educativo reconhecido (até 0,10)  
• Indicação das principais realizações culturais 
e dos principais resultados alcançados (até 
0,50)  
•Comprovação de experiência institucional de 
captação de recursos (explicitando projetos 
aprovados; recursos captados e ações 
realizadas) (até 0,50) 

1,50 

Comprovação da experiência 
técnica dos dirigentes e 
principais quadros técnicos 

. Experiência comprovada por meio de currículo 
de:  
• Dirigentes, evidenciando sólida formação 
acadêmica e/ou qualificação técnica na área de 
gestão cultural e comprovação de, no mínimo, 
02 (dois) anos de atuação de cada dirigente na 
área cultural e em cargos de chefia/direção 
(0,75)  
• Principais quadros técnicos (equipe 
especializada atual e/ou equipe prevista), 
evidenciando sólida formação acadêmica e/ou 
qualificação técnica na área de atuação 
prevista e comprovação de, no mínimo, 02 anos 
de atuação em cargos afins aos pretendidos 
por cada um dos quadros (0,75) 

1,50 

PONTUAÇÃO MÁXIMA TOTAL 10,0 

mbezerra
Realce

mbezerra
Realce

mbezerra
Realce

mbezerra
Realce

mbezerra
Realce
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Câmara Setorial: Artes visuais e Design;
Câmara Setorial: Cultura Urbana, Popular e Artesanato;
Câmara Setorial: Literatura e Biblioteca;
Câmara Setorial: Audiovisual;
Câmara Setorial: Games e Cultura Pop;
Câmara Setorial: Gastronomia;
Câmara Setorial: Espaços Culturais, Pontos de Cultura e 

Territórios;
Câmara Setorial: Fórum de Gestores Municipais.
Artigo 4º - As Câmaras Setoriais serão abertas mediante 

convocação, publicado pela Secretaria da Cultura e Economia 
Criativa.

Parágrafo único - As Câmaras reunir-se-ão ordinariamente, 
no mínimo a cada 4 (quatro) meses.

Artigo 5º - As Câmaras Setoriais poderão tratar das 
seguintes:

I - colaborar na coleta de dados sobre o setor;
II - identificação dos gargalos impeditivos ao desenvolvi-

mento do setor;
III - elaboração de propostas prioritárias de soluções ao 

desenvolvimento dos setores;
IV - integração entre agentes e públicos e privados para 

implantação e acompanhamento de projetos; e
V - indução à organização das cadeias e identificação dos 

elos faltantes;
Artigo 6º - As Câmaras Setoriais compete:
I - analisar, relatar e discutir matérias;
II - propor encaminhamentos;
II - elaborar estudos relativos aos segmentos setoriais.
Artigo 7º - A participação nas Câmaras Setoriais não será 

remunerada.
Artigo 8º - Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
São Paulo, 25 de abril de 2023.
Marilia Marton Corrêa
Secretária de Estado
Gabinete do Secretário

 CONS. DEFESA DO PATRIM. HISTÓRICO, 
ARQUEOLÓGICO, ARTÍSTICO E TURÍSTICO 
DO ESTADO

 Comunicado
Deliberações do Egrégio Colegiado em sessão ordinária de 

27.03.2023 Ata nº 2088
Processo: SCEC-PRC-2023/00437
Interessado: Vitor Nohara Basile
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

maioria de votos, a regularização (pós-intervenção) da edi-
ficação situada na Alameda Canto das Águas, s/n°, Lote C, 
Quadra 23, nesta Capital. A presente deliberação se refere ao 
material de fls. 7 a 18 e 19 a 20. Esta autorização não isenta 
o interessado de obter aprovação de seu projeto nos demais 
órgãos competentes.

Processo: SCEC-PRC-2023/00462
Interessado: Rogério Cordeiro dos Santos
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

unanimidade, a instalação de anuncio na fachada da edificação 
localizada na Avenida Brigadeiro Luís Antonio, nº 4677, nesta 
Capital. A presente deliberação se refere ao material de fls. 53 e 
54. Esta autorização não isenta o interessado de obter aprova-
ção de seu projeto nos demais órgãos competentes.

Processo: SCEC-PRC-2023/00428
Interessado: Paul Aygadoux
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

unanimidade, o projeto de construção de nova edificação na 
Alameda Pau-Brasil, Lote 10, Quadra D, Loteamento Ranho Por-
tal dos Nobres, município de Atibaia/SP. A presente deliberação 
se refere ao material de fls. 19 a 21. Esta autorização não isenta 
o interessado de obter aprovação de seu projeto nos demais 
órgãos competentes.

Processo: SCEC-PRC-2023/00434
Interessado: Eldorado Lanchonete e Restaurante Ltda
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

unanimidade, a regularização (pós-intervenção) de anuncio 
instalado na edificação localizada na Rua Capitão Salomão, nº 
50, nesta Capital. Esta autorização não isenta o interessado de 
obter aprovação de seu projeto nos demais órgãos competentes 
e não exime os responsáveis de eventual aplicação das sanções 
legais por conduta irregular.

Processo: SCEC-PRC-2023/00372
Interessado: Santander Corretora de Seguros, Investimentos 

e Serviços S.A.
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

unanimidade, o projeto para conservação na cobertura e facha-
das da edificação localizada na Rua da Quitanda, nº 89, nesta 
Capital. A presente deliberação se refere ao material de fls. 31 
a 44 e fls. 80 a 86. Esta autorização não isenta o interessado de 
obter aprovação de seu projeto nos demais órgãos competentes.

Processo: SCEC-PRC-2023/00363
Interessado: Mitra Arquidiocesana de São Paulo
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

maioria de votos, o projeto de reforço estrutural provisório das 
estruturas remanescentes da antiga ala seminarista do Palácio 
Episcopal Seminário da Luz, localizado na Rua Vinte e Cinco de 
Janeiro nº 59, Centro, nesta Capital. Ressaltamos a necessidade 
de execução das obras de recuperação do edifício. A presente 
deliberação se refere ao material de fls. 16 a 20 e 21 e 22 (peças 
gráficas) Esta autorização não isenta o interessado de obter 
aprovação de seu projeto nos demais órgãos competentes.

Processo: SCEC-PRC-2023/00182
Interessado: Lilian Victor Maia Pereira
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

maioria de votos, o projeto de regularização (pós-intervenção) 
da reforma realizada na fachada do Edifício Vicentina localizado 
na Rua Dr. Bráulio Gomes, nº 53 (loja 101), esquina com Rua Sete 
de Abril, 177 e 167 (lojas 102 e 103) nesta Capital. A presente 
deliberação se refere ao material de fls. 61/63 (memorial des-
critivo) e 64 Esta autorização não isenta o interessado de obter 
aprovação de seu projeto nos demais órgãos competentes e não 
exime os interessados de eventual aplicação das sanções legais 
por conduta irregular.

Processo: SCEC-PRC-2023/00373
Interessado: João Carlos de Souza
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

unanimidade, a regularização (pós-intervenção) da edificação 
localizada na Rua do Rosário, nº 134, município de Jundiaí/SP. A 
presente deliberação se refere ao material de fls. 12 a 16.Esta 
autorização não isenta o interessado de obter aprovação de 
seu projeto nos demais órgãos competentes e não exime os 
responsáveis de eventual aplicação das sanções legais por 
conduta irregular.

Processo: SCEC-PRC-2023/00394
Interessado: Kelvin Teixeira dos Santos Souza Laurindo
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

unanimidade, supressão de vegetação de lote na Rua Três, Lote 
35, Quadra 10, s/ nº, município de Caraguatatuba/SP. Ressal-
tamos que projetos para novas construções no local deverão 
ser previamente aprovados pelo Condephaat. A presente deli-
beração se refere ao material de fls. 12 a 13. Esta autorização 
não isenta o interessado de obter aprovação de seu projeto nos 
demais órgãos competentes.

Processo: SCEC-PRC-2023/00393
Interessado: Banco Bradesco S.A.
Deliberação: O Egrégio Colegiado deliberou aprovar, por 

unanimidade, a regularização (pós-intervenção) da instalação de 
anuncio na fachada da edificação localizada na Rua da Graça, nº 
147, nesta Capital. A presente deliberação se refere ao material 
de fls. 14 a 16. Esta autorização não isenta o interessado de 

Título VIII - Da Divulgação do Resultado da Convocação 
Pública

Artigo 21 - Findo o prazo definido para análise técnica das 
propostas apresentadas, o resultado da deliberação do Titular 
da Pasta será proferido, nos moldes estabelecidos no artigo 12º 
desta Resolução em até 10 (dez) dias corridos, e publicado no 
sítio eletrônico da Secretaria de Cultura e Economia Criativa e 
no Diário Oficial do Estado.

Artigo 22 - Da decisão do Titular da Pasta, prevista no artigo 
21º desta Resolução, caberá um único recurso administrativo, 
que poderá ser interposto no prazo de 05 (cinco) dias úteis da 
publicação do resultado da convocação pública no Diário Oficial 
do Estado.

§ 1º - Havendo outras Organizações Sociais devidamente 
habilitadas na convocação pública em questão, serão estas 
intimadas, com prazo de 05 (cinco) dias úteis, para eventual 
oferecimento de contrarrazões, sendo-lhes desde logo facultada 
vista dos autos, conforme previsto no Artigo 7º, § 2º, inciso VII 
desta Resolução.

§ 2º - A divulgação do resultado final será publicada em até 
10 (dez) dias úteis, após o prazo de recebimento das contrarra-
zões, nos termos do artigo 39 da Lei Estadual n.º10.177, de 30 
de dezembro de 1998.

Título IX - Das Disposições Finais
Artigo 23 - É facultado a todas as Organizações Sociais 

interessadas na presente convocação pública, o agendamento 
de visita técnica ao local de realização das atividades do objeto 
cultural, bem como a obtenção de mais informações e esclareci-
mentos, mediante a apresentação de questionamento por escri-
to a ser enviado para o endereço eletrônico museus@sp.gov.br.

Parágrafo Único - Todos os questionamentos e pedidos 
de esclarecimentos recebidos no endereço eletrônico acima, 
bem como suas respostas, serão publicados em: http://www.
transparenciacultura.sp.gov.br/organizacoes-sociais-de-cultura/
convocacoes-publicas/ em até 5 (cinco) dias corridos.

Artigo 24 - A Organização Social selecionada deverá 
apresentar o Cadastro de Regularidade Cadastral de Entidades – 
CRCE atualizado até a data de celebração do contrato, conforme 
indicado no Artigo 4º, inciso I, §11º desta Resolução.

1° - Caso a entidade selecionada não apresente o CRCE 
em tempo regulamentar, ou documento substitutivo provisório 
emitido pelo órgão responsável pelo referido documento, a 
Organização Social cuja proposta ficou em segundo lugar será 
chamada para os trâmites de celebração de contrato e assim 
sucessivamente.

2º - Se não houver outra proposta ou se nenhuma das enti-
dades apresentarem o CRCE, a Secretaria de Cultura e Economia 
Criativa indicará as medidas a serem tomadas, podendo ser 
iniciado novo trâmite para convocação pública.

Artigo 25 - A participação das Organizações Sociais de 
Cultura interessadas no processo de seleção previsto nesta 
convocação pública implica a aceitação integral e irretratável 
dos termos, artigos, condições, critérios de julgamento e anexos 
desta resolução, que passarão a integrar o procedimento de 
contratualização de resultados para a gestão do objeto cultural 
indicado no Título I, bem como na observância dos regulamentos 
administrativos, das normas técnicas e da legislação aplicável 
à matéria.

Parágrafo Único - Não serão aceitas, sob quaisquer hipó-
teses, em quaisquer fases do procedimento de convocação 
pública e/ou de execução do contrato de gestão, alegações 
de desconhecimento das determinações aqui expressas e da 
legislação aplicável.

Artigo 26 - Todos os custos decorrentes da elaboração das 
propostas técnicas e orçamentárias serão de inteira responsa-
bilidade das Organizações Sociais de Cultura interessadas, não 
cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização pela 
aquisição ou contratação de elementos necessários à elaboração 
ou apresentação das propostas, tampouco quaisquer despesas 
correlatas à participação na convocação pública de que trata 
esta Resolução.

Artigo 27 - É facultada à Secretaria de Cultura e Economia 
Criativa, em qualquer fase do processo de seleção, promover dili-
gências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução 
do procedimento de convocação pública.

Artigo 28 - A presente convocação pública poderá ser 
revogada a critério do Titular da Pasta, mediante a devida 
fundamentação.

Artigo 29 - Até a assinatura do contrato de gestão, a 
Secretaria de Cultura e Economia Criativa poderá desclassificar 
propostas de Organizações Sociais de Cultura participantes, 
em despacho motivado, sem direito a qualquer indenização ou 
ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções, se tiver ciência 
de fato ou circunstância, anterior ou posterior ao julgamento da 
seleção, que represente infração aos termos desta convocação 
pública, respeitado o contraditório.

Artigo 30 - Constitui anexos da presente Resolução o 
“Termo de Referência para elaboração da proposta técnica e 
orçamentária”, o qual contém a minuta do contrato referencial 
de gestão a ser firmado e demais Anexos – I a VIII - conforme 
previsto no caput do Artigo 2º, § 1º, disponíveis para download 
no Portal da Transparência conforme Artigo 33 da presente 
resolução.

Artigo 31 - As Organizações Sociais de Cultura, interessadas 
na presente convocação pública, deverão observar toda a legis-
lação federal e estadual pertinentes.

Artigo 32 - As situações não disciplinadas por esta Reso-
lução serão decididas pelo Secretário de Cultura e Economia 
Criativa.

Artigo 33 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação e estará disponível ao público em geral, durante todo 
o período de duração da convocação pública, em http://www.
transparenciacultura.sp.gov.br/organizacoes-sociais-de-cultura/
convocacoes-publicas/.

MARÍLIA MARTON
Secretário de Cultura e Economia Criativa
 Resolução SCEC Nº 00037, de 25 de abril de 2023.
Dispõe sobre a implantação das Câmaras Setoriais da Secre-

taria da Cultura e Economia Criativa do Estado de São Paulo e 
dá outras providências.

A SECRETÁRIA DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA, no 
uso de suas atribuições legais a previsão do art. 100, II, “c” e 
“h” do Decreto 50.941/2006;

Considerando a importância de promover a cadeia produti-
va da Indústria Cultural visando a eficiência, a fim de desenvol-
ver, promover o desenvolvimento da economia criativa;

Considerando a relevância de assegurar o desenvolvimento 
da economia criativa;

Considerando a importância de manter o dialogo perma-
nente de forma transparente e ampla;

RESOLVE:
Artigo 1º - Dispor sobre a implementação das Câmaras 

Setoriais da Secretaria da Cultura, Economia Criativa do Estado 
de São Paulo.

Artigo 2º - As Câmaras Setoriais da Secretaria da Cultura, 
Economia Criativa são órgãos colegiados consultivos e tem por 
finalidade proporcionar um espaço de diálogo, articulação e 
harmonização de interesses e objetivos comuns entre o poder 
público e dos setores artísticos, culturais e criativos, com vistas 
a implantação de mecanismos, diretrizes e estratégias para 
política pública de cultura e da indústria criativa no Estado de 
São Paulo.

Artigo 3º - Ficam constituídas as seguintes Câmaras Seto-
riais, a saber:

Câmara Setorial: Museus e Patrimônio Cultural;
Câmara Setorial: Teatro;
Câmara Setorial: Dança;
Câmara Setorial: Circo;
Câmara Setorial: Música;

Artigo 16 - Serão reputados como relevantes para a avalia-
ção da proposta orçamentária:

I - A eficiência da proposta, visando à melhor relação entre 
os custos e benefícios previstos, considerando a adequação do 
volume de recursos financeiros a ser destinado a cada tipo de 
despesa / Programa ou Eixo de Trabalho, com vistas à alocação 
de recursos adequados para a realização integral e no prazo das 
metas propostas e para o cumprimento satisfatório das rotinas e 
obrigações contratuais previstos no contrato de gestão, inclusive 
nos compromissos de informação.

II - A exequibilidade da proposta, compreendida como a 
factibilidade de realização das metas propostas e das rotinas 
e obrigações contratuais previstas, nos prazos e condições 
expressos, atendo-se ao dimensionamento de pessoal indicado 
na proposta técnica, com os recursos financeiros indicados na 
proposta orçamentária.

III - O nível de detalhamento da planilha orçamentária, evi-
denciando coerência e alinhamento entre o planejamento orça-
mentário e o plano de ações e mensurações, com consistência 
e objetividade da previsão orçamentária, por meio da indicação 
das principais rubricas de receitas e despesas previstas.

IV - A qualidade da proposta e das metas para captação 
de recursos, visando ampliar e diversificar as fontes de recursos 
para realização do contrato de gestão, considerando- se:

a) As estratégias de identificação, conquista e fidelização de 
fontes alternativas de recursos financeiros e outros, tais como: 
materiais e humanos;

b) O desejável aumento em percentual de recursos financei-
ros captados e em diversificação das fontes de recursos;

c) A desejável diminuição anual da participação pro-
porcional do Estado no montante de recursos envolvidos na 
consecução das ações, no cumprimento das rotinas e obrigações 
contratuais e na ampliação das realizações culturais do objeto 
cultural descrito no Título I desta convocação pública.

Capítulo III - Terceiro Critério - Comprovação da experiência 
técnica institucional

Artigo 17 - A comprovação de experiência técnica institucio-
nal se fará mediante a apresentação de portfólio de realizações, 
assim compreendido como uma apresentação institucional 
objetiva do histórico da entidade desde a sua criação, a fim 
de atestar comprovada experiência e qualificação na gestão 
de equipamentos culturais, grupos artísticos e programas de 
arte e cultura, bem como demonstrar as condições técnicas e 
gerenciais preexistentes para execução da proposta, relatando 
suas principais realizações e experiências anteriores, cabendo o 
detalhamento de, no mínimo, três anos de experiência.

Artigo 18 - Serão considerados relevantes para a avaliação 
do portfólio de realizações da entidade visando à comprovação 
da experiência técnica e institucional:

a) A comprovação do número de anos/meses de atuação, 
evidenciando a experiência no gerenciamento de equipamentos, 
grupos artísticos e/ou programas públicos ou privados de porte 
equivalente, considerando-se, para comparativo de “porte” a 
indicação da complexidade, tamanho da estrutura e do orça-
mento gerenciados;

b) A comprovação do número de anos/meses de atuação na 
área de interesse, evidenciando a experiência no gerenciamento 
de equipamentos, grupos artísticos e/ou programas públicos ou 
privados de mesmo perfil de atuação (independentemente do 
porte), considerando-se, para comparativo de “perfil” a indica-
ção da afinidade temática cultural, em relação ao objeto cultural 
indicado na presente convocação pública;

c) O descritivo sumário das realizações mais significativas 
e principais resultados e impactos alcançados pela entidade na 
área cultural em, no mínimo, 03 (três) anos;

d) A comprovação de experiência institucional de captação 
de recursos, pela Organização Social proponente, mediante apre-
sentação do elenco de projetos aprovados nas leis de incentivo e 
em outras fontes de financiamento, com indicação dos montan-
tes de recursos captados e das ações realizadas, de acordo com 
o solicitado no artigo 4º, inciso II, item 4.

1° - A critério da Secretaria de Cultura e Economia Criativa, 
as informações constantes do portfólio de realizações da enti-
dade poderão ser checadas por meio de pesquisa telefônica, 
virtual ou presencial, a ser devidamente registrada no processo 
de convocação pública.

2° - A apresentação de informações falsas ou que induzam 
a interpretações equivocadas quanto à experiência institucional 
acarretará a desclassificação da proposta.

Capítulo IV - Quarto critério - Análise dos currículos dos 
dirigentes e da equipe que ocupará os principais cargos de 
liderança da entidade na realização dos objetivos previstos no 
Contrato de Gestão e no Plano de Trabalho

Artigo 19 - A avaliação das propostas, no que tange ao 
critério de que trata o presente Capítulo, ocorrerá a partir do 
exame dos currículos dos dirigentes e da equipe que ocupará os 
principais cargos técnicos e administrativos.

1° - A análise de que trata este artigo pretende verificar se o 
quadro de pessoal proposto pela entidade (equipe especializada 
atual e previsão de equipe a ser contratada) tem comprovada 
experiência e qualificação na área de interesse correspondente 
ao objeto da presente convocação, no intuito de demonstrar as 
condições técnicas e gerenciais preexistentes para a execução 
da proposta.

2° - A equipe especializada mínima a ser proposta pela 
entidade deverá observar os preceitos do artigo 5°, inciso III do 
Decreto Estadual nº 43.493/1998, com alterações posteriores, 
que determina a comprovação, por ocasião da celebração 
do contrato, de que integram seus quadros permanentes o 
especialista denominado Museólogo, com registro no Conselho 
Regional de Museologia.

Artigo 20 - Serão considerados relevantes para a avaliação 
dos Currículos apresentados:

a) A comprovação de sólida formação acadêmica e/ou qua-
lificação técnica na área de gestão cultural e a comprovação de, 
no mínimo, 02 (dois) anos de atuação de cada dirigente na área 
cultural e em cargos de chefia/direção;

b) A comprovação de sólida formação acadêmica e/ou 
qualificação técnica na área de atuação prevista e comprovação 
de, no mínimo, 02 (dois) anos de atuação em cargos afins aos 
pretendidos por cada um dos principais quadros técnicos e admi-
nistrativos, devendo ser apresentados os currículos, no mínimo 
(mas não somente), dos responsáveis pelas áreas indicadas no 
Termo de Referência.

1° - A critério da Secretaria de Cultura e Economia Cria-
tiva, as informações constantes dos currículos apresentados 
poderão ser checadas por meio de pesquisa telefônica, virtual 
ou presencial, a ser devidamente registrada no processo de 
convocação pública.

2° - A apresentação de informações falsas ou que induzam 
a interpretações equivocadas quanto à experiência profissio-
nal e/ou qualificação técnica de dirigente(s) e/ou quadro(s) 
técnico(s) e administrativo(s) acarretará a desclassificação da 
proposta.

3° - A Organização Social deverá informar os cargos 
técnicos e/ou administrativos que serão preenchidos mediante 
processo seletivo, indicando, nessa situação, os perfis a serem 
contratados.

4°- Os currículos de profissionais que serão contratados, 
na hipótese de a Organização Social ser selecionada para a 
celebração do Contrato de Gestão, deverão vir acompanhados 
de declaração do referido profissional de que aceita integrar 
os quadros funcionais da entidade, bem como declaração da 
proponente de que somente substituirá - quando necessário - os 
profissionais indicados na proposta por outros profissionais de 
qualidade técnica e experiência profissional, equivalentes.

2º - As propostas técnicas e orçamentárias serão conside-
radas de acordo com a pontuação total obtida com base na 
Tabela 01, sendo consideradas desclassificadas as propostas 
cuja pontuação total for inferior a 07 (sete) pontos ou aquelas 
que tenham pontuação equivalente a 0 (zero) em um ou mais 
itens de julgamento.

3º - A proponente que obtiver a maior pontuação na avalia-
ção decorrente da somatória de cada um dos critérios indicados 
na Tabela 01, contida no § 1º deste artigo ou a que melhor 
atender aos critérios de desempate indicados no parágrafo 4º 
deste artigo, será considerada primeira colocada pela Unidade 
Gestora.

4º - No caso de empate entre 02 (duas) ou mais propostas 
técnicas e orçamentárias, o desempate será feito com base nos 
seguintes critérios e na ordem a seguir apresentada:

Maior pontuação obtida no critério “Atendimento às diretri-
zes delineadas pela Secretaria de Cultura e Economia Criativa na 
proposta estratégica global apresentada”;

Persistindo o empate, vencerá a maior pontuação no critério 
“Quantidade e qualidade das metas totais propostas”;

Persistindo o empate, vencerá a proposta que apresentar 
“Comprovação da experiência e capacidade técnica de geren-
ciamento de objetos culturais públicos ou privados de mesma 
temática dos equipamentos culturais”;

Reiterado o empate, será declarada vencedora a proposta 
que apresentar o menor custo de área meio (despesas de RH 
e de custos administrativos, conforme indicado na planilha 
orçamentária).

5º - Na hipótese de a Organização Social de Cultura selecio-
nada apresentar ou sofrer impedimento de qualquer ordem para 
a celebração do Contrato de Gestão, a Secretaria de Cultura e 
Economia Criativa poderá proceder à negociação e pactuação 
necessárias com as demais Organizações Sociais que apresenta-
ram proposta, por ordem de classificação.

6º - Caso nenhuma das propostas analisadas atenda plena-
mente aos objetivos desta convocação pública ou os orçamentos 
apresentados superem a disponibilidade orçamentária do Estado 
para o Contrato de Gestão a ser celebrado, a Secretaria de Cultu-
ra e Economia Criativa poderá solicitar às Organizações Sociais 
de Cultura concorrentes que procedam a ajustes nas propostas 
apresentadas ou realizar nova convocação pública.

7º - A critério da Secretaria de Cultura e Economia Criativa, 
poderão ser exigidos documentos ou esclarecimentos comple-
mentares às Organizações Sociais de Cultura, sendo, neste caso, 
garantida a dilação de prazo para sua entrega.

Artigo 11 - Durante o processo de avaliação das propostas, 
de que trata o artigo 10º desta Resolução, poderá ser disponi-
bilizado à Unidade Gestora e à Unidade de Monitoramento, a 
critério do Titular da Pasta, assessoramento técnico, jurídico e 
econômico, poderão, ainda, ser solicitados à Organização Social 
de Cultura, pela Secretaria de Cultura e Economia Criativa, 
documentos ou esclarecimentos adicionais.

Artigo 12 - O julgamento final das propostas compete ao 
Titular da Pasta de Cultura e Economia Criativa, a quem caberá, 
com base em parecer técnico, declarar vencedora a Organização 
Social de Cultura que gerenciará os equipamentos culturais 
descritos no§ 1º do artigo 1º da presente Resolução.

Capítulo I - Primeiro Critério - Avaliação da Proposta Técnica
Artigo 13 - A proposta técnica deve expor o planejamento 

estratégico, bem como as ações e o orçamento que a Orga-
nização Social se propõe a executar junto aos equipamentos 
culturais durante o período de vigência contratual indicado no 
artigo 2º, parágrafo 2º desta Resolução, seguindo as orienta-
ções apresentadas no Termo de Referência para Elaboração da 
Proposta Técnica e Orçamentária - anexo a esta Resolução - e 
considerando o atendimento às diretrizes e orientações deline-
adas pela Secretaria de Cultura e Economia Criativa, consoante 
o referido documento.

Artigo 14 - Serão considerados relevantes para a avaliação 
da qualidade da proposta técnica global:

I - O nível de atendimento às diretrizes da Secretaria de 
Cultura e Economia Criativa, especialmente no Plano Estratégico 
de Atuação, observando-se:

a) A clareza, nível de detalhamento e objetividade das infor-
mações e propostas apresentadas (o plano deve ser bem formu-
lado e atender com consistência a todas as diretrizes da Pasta);

b) A visão sistêmica da conjuntura sociocultural e territorial 
em que se insere o objeto cultural e as perspectivas indicadas 
para atuação nesse cenário. O plano deve trazer um bom diag-
nóstico, que considere as particularidades do objeto cultural e 
do seu entorno ou área de influência, bem como seus públicos e 
seus desafios, no contexto atual. Tendo em vista, perspectivas de 
continuidade e/ou melhoria entre a situação inicial – ano 01 do 
contrato de gestão – e a situação final – último ano de vigência 
contratual – que o plano propõe no atendimento às diretrizes da 
Secretaria de Cultura e Economia Criativa;

c) A indicação das estratégias a serem utilizadas para apri-
morar o relacionamento com os públicos-alvo, conquistar novos 
segmentos de público e ampliar o público geral presencial e 
virtual. O plano deve apresentar estratégias diversificadas, bem 
formuladas e passíveis de monitoramento e avaliação continua-
da para fidelização e ampliação de públicos;

d) A identificação das práticas e técnicas mais eficazes 
para o cumprimento dos objetivos específicos de cada progra-
ma ou eixo de atuação previsto no Plano de Trabalho, tanto 
na execução das ações e metas anuais quanto das rotinas e 
compromissos de informação. O plano deve indicar a adoção e 
técnicas, estratégias e equipes especializadas para a execução 
das atividades previstas;

e) O grau de inovação que a proposta apresenta, na direção 
de melhor cumprir as diretrizes assinaladas.

f) A capacidade de proposição e de articulação de parce-
rias relevantes que possam contribuir com a maximização dos 
resultados previstos;

II - A qualidade e quantidade das metas totais propostas, 
especialmente no Plano de Trabalho – Ações e Mensurações, 
considerando-se:

a) A adequação das ações e metas objetivas apresentadas 
em relação aos objetivos específicos e estratégias indicadas no 
Plano Estratégico de Atuação;

b) A indicação de metas inovadoras para o objeto cultural;
c) A previsão de metas condicionadas que contribuam para 

o alcance das diretrizes apresentadas pela Secretaria de Cultura 
e Economia Criativa e que estejam alinhadas às estratégias de 
captação de recursos previstas no Plano Estratégico de Atuação;

d) O dimensionamento das equipes para alcance das metas, 
por programa ou eixo de trabalho, com indicação das iniciativas 
previstas de capacitação continuada dos funcionários em suas 
áreas de atuação, bem como indicação da rotina de treina-
mentos periódicos que será estabelecida referente à segurança 
e salvaguarda de locais de atuação, públicos e acervos, e da 
rotina de treinamento periódico associado a códigos de ética, 
integridade e conduta;

e) A perspectiva de continuidade ou superação, em termos 
quantitativos e qualitativos, das ações e mensurações relaciona-
das às principais séries históricas do objeto cultural, em relação 
às atividades realizadas e públicos alcançados.

Capítulo II - Segundo Critério - Avaliação da Proposta 
Orçamentária

Artigo 15 - A proposta orçamentária deverá ser elaborada 
seguindo as orientações constantes do Termo de Referência 
e contemplar todos os recursos necessários para a realização 
das ações e metas propostas no Plano de Trabalho e demais 
obrigações contratuais.

Parágrafo Único - A proposta orçamentária deverá consi-
derar os custos previstos para a realização das ações e metas 
pactuadas durante o período de vigência contratual indicado no 
artigo 2º, parágrafo 2º desta Resolução.
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